
EMENDA Nº 16, AO PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2019
Adiciona-se artigo novo e renumeram-se os demais:

“Artigo Nº - Todos os processos referentes a contratação de terceiros, especialmente para serviços e obras, convênios e precatórios deverão ser disponibilizados no portal da transparência do Estado.

Parágrafo único: Os arquivos físicos referentes ao caput do artigo serão preservados e por meio de decreto a ser editado até 180 (cento e oitenta) dias após a promulgação desta lei se destinará a outros órgãos ou entidades da Administração, não podendo ser declarados como arquivos sigilosos.”
JUSTIFICATIVA
A emenda garante que os dados públicos sejam preservados e que se garanta a possibilidade de que se efetive a CPI da Dersa para investigar malfeitos com o dinheiro público e lavagem de dinheiro, tal como a investigação da Lava Jato paulista vem indicando. Alem disto, se preserva informações para que se levem a punição dos responsáveis e para que seja possível recuperar estes recursos aos cofres públicos.
Sala das Sessões, em 6/6/2019.
a) Teonilio Barba

